
Aula 10 3 Estratégias de Conservação da 
Biodiversidade
Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Compreender a estrutura e os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Diferenciar as categorias de Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável.

Analisar a importância estratégica de corredores ecológicos e mosaicos de áreas protegidas.

Identificar o papel e as aplicações das principais estratégias de conservação ex situ.

Relacionar as estratégias de conservação com os desafios globais, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Relevância e Aplicação

A conservação da biodiversidade não é apenas um imperativo ético ou ecológico; é uma base fundamental para a 
estabilidade econômica, a saúde humana e a resiliência do nosso planeta. Para você, estudante universitário, este 
conhecimento é vital para a formação de uma consciência crítica e para a atuação em qualquer área profissional 
que interaja com o meio ambiente. Para candidatos a concursos, dominar o SNUC e outras estratégias é um 
diferencial competitivo, pois esse tema é recorrente em provas e essencial para a atuação em órgãos ambientais.
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A Urgência da Ação: Contextualizando a crise da biodiversidade.1.

O Arcabouço Legal: O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).2.

Proteção Integral: Preservação máxima da natureza.3.

Uso Sustentável: Aliando conservação e desenvolvimento humano.4.

Estratégias Integradas: Mosaicos e Corredores Ecológicos.5.

Conservação Fora do Habitat: O papel da conservação ex situ.6.



1. A Urgência da Ação: Contextualizando a 
Crise da Biodiversidade
Antes de mergulharmos nas soluções, é fundamental compreender a magnitude do desafio. A perda de 
biodiversidade é uma das crises mais urgentes do nosso tempo, com implicações que se estendem por todos os 
setores da sociedade. Não se trata apenas da extinção de espécies carismáticas, como o urso polar ou a onça-
pintada, mas do desmantelamento silencioso das teias da vida que sustentam os serviços ecossistêmicos 3 
processos naturais dos quais nossa existência depende, como a polinização de culturas agrícolas, a purificação da 
água e do ar, e a regulação do clima.

Relatórios recentes da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) 
pintam um quadro alarmante. Eles indicam que as atividades humanas alteraram significativamente três quartos do 
ambiente terrestre e cerca de dois terços do ambiente marinho. Essa transformação, impulsionada pela expansão 
agrícola, urbanização, poluição e exploração de recursos, está acelerando as taxas de extinção a um nível sem 
precedentes na história humana. A crise da biodiversidade, portanto, não é um problema futuro; é uma realidade 
presente que ameaça diretamente a segurança alimentar, a saúde pública e a estabilidade econômica global.

Neste contexto, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU fornecem um roteiro 
global para a ação. Especificamente, o ODS 14 (Vida na Água) e o ODS 15 (Vida Terrestre) estabelecem metas 
claras para a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas. As estratégias que estudaremos nesta aula, 
como a criação de Unidades de Conservação e a implementação de corredores ecológicos, são as ferramentas 
práticas e essenciais para que países como o Brasil possam cumprir essas metas e reverter a trajetória de 
degradação ambiental.



2. O Arcabouço Legal: O Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC)
Diante da necessidade de organizar e fortalecer as ações de conservação no Brasil, foi promulgada a Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, mais 
conhecido como SNUC. Esta lei não foi um ato isolado, mas o culminar de décadas de debates e experiências em 
gestão de áreas protegidas no país. Antes do SNUC, a criação de parques e reservas era muitas vezes casuística, 
sem critérios claros, categorias padronizadas ou diretrizes de gestão unificadas, o que gerava insegurança jurídica 
e ineficácia na proteção.

O SNUC nasceu com o propósito de criar um sistema coeso e integrado, estabelecendo mecanismos de 
participação social e fontes de recursos para a gestão das áreas. Ele define o que é uma Unidade de Conservação 
(UC) como um "espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção". Essa definição é 
crucial, pois estabelece a base legal para a proteção efetiva desses territórios.

A grande inovação do SNUC foi organizar as Unidades de Conservação em dois grandes grupos, com base em 
seus objetivos de manejo e no nível de intervenção humana permitida: Proteção Integral e Uso Sustentável. Além 
disso, o sistema prevê a criação dessas unidades nas três esferas de governo 3 federal, estadual e municipal 3, 
promovendo uma responsabilidade compartilhada na conservação da biodiversidade. O SNUC, portanto, é a 
espinha dorsal da política de conservação in situ (no local) no Brasil, fornecendo as ferramentas legais e 
administrativas para proteger amostras significativas e ecologicamente viáveis da nossa imensa diversidade 
biológica e cultural.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2024. 
Consulte sempre as fontes oficiais, como o site do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA), para verificar possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis.



2.1. Objetivos Fundamentais do SNUC
A Lei do SNUC não se limita a criar categorias; ela estabelece um conjunto robusto de objetivos que orientam toda 
a política de áreas protegidas no país. Compreender esses objetivos é essencial para entender a filosofia por trás 
do sistema. Eles vão muito além da simples proteção de espécies, abrangendo dimensões científicas, sociais, 
econômicas e culturais. O sistema busca, de forma integrada, garantir que a conservação da natureza contribua 
para o desenvolvimento sustentável do Brasil.

Proteção da 
Biodiversidade
Um dos principais objetivos é 
contribuir para a manutenção 
da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território 
nacional e nas águas 
jurisdicionais. Isso significa 
proteger não apenas as 
espécies, mas também a 
variabilidade genética dentro 
delas e a diversidade de 
ecossistemas.

Espécies Ameaçadas
Outro objetivo crucial é 
proteger as espécies 
ameaçadas de extinção em 
âmbito regional e nacional, 
utilizando as UCs como refúgios 
seguros para suas populações. 
Essa é a aplicação mais direta e 
popularmente conhecida da lei.

Desenvolvimento 
Sustentável
Além da proteção direta, o 
SNUC visa promover o 
desenvolvimento sustentável a 
partir dos recursos naturais, o 
que é a base do grupo de Uso 
Sustentável.

Ele também busca promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o 
turismo ecológico, reconhecendo o potencial das áreas protegidas como espaços de aprendizado e bem-estar. A 
lei também valoriza e protege o conhecimento e a cultura das populações tradicionais, como extrativistas e 
ribeirinhos, garantindo sua participação na gestão das UCs e o uso sustentável dos recursos que garantem sua 
subsistência. Essa abordagem multifacetada é o que torna o SNUC um marco legal tão completo e avançado.



3. O Grupo de Proteção Integral: Santuários 
da Natureza
O primeiro grande grupo de Unidades de Conservação definido pelo SNUC é o de Proteção Integral. Como o nome 
sugere, seu objetivo principal é a preservação da natureza, sendo o uso direto dos seus recursos naturais admitido 
apenas em casos excepcionais e previstos em lei, como para fins de pesquisa científica ou educação ambiental 
monitorada. Nessas áreas, a interferência humana é minimizada ao máximo para garantir que os processos 
ecológicos ocorram da forma mais natural possível. Elas funcionam como verdadeiros santuários, laboratórios a 
céu aberto e referências de como eram os ecossistemas antes das grandes transformações humanas.

A criação de UCs de Proteção Integral geralmente implica a desapropriação de terras particulares, quando 
existentes, e sua transformação em áreas de domínio público. Essa é uma diferença fundamental em relação a 
muitas categorias de Uso Sustentável. A lógica por trás dessa medida é garantir que não haja conflitos de interesse 
que possam comprometer o objetivo primário de preservação. A visitação pública é permitida em algumas 
categorias, como nos Parques Nacionais, mas sempre de forma controlada e com regras estritas para não 
prejudicar a integridade dos ecossistemas.

Este grupo é composto por cinco categorias distintas, cada uma com suas especificidades quanto aos objetivos de 
criação e às atividades permitidas. São elas: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 
Natural e Refúgio de Vida Silvestre. Vamos explorar cada uma delas em detalhe, entendendo como o SNUC criou 
um leque de opções para proteger diferentes aspectos do patrimônio natural brasileiro, desde grandes paisagens 
até locais específicos de grande valor ecológico ou cênico.



3.1. Categorias de Proteção Integral em 
Detalhe (Parte 1)
As duas categorias mais restritivas do SNUC são a Estação Ecológica e a Reserva Biológica. Elas representam o 
mais alto grau de proteção e são criadas com focos muito específicos, principalmente voltados para a ciência e a 
preservação integral dos ecossistemas. A distinção entre elas reside em nuances de seus objetivos, embora ambas 
compartilhem a premissa de mínima intervenção humana.

Estação Ecológica (ESEC)
Tem como objetivo a preservação da natureza e a 
realização de pesquisas científicas. Nessas unidades, 
a visitação pública é proibida, exceto quando com 
objetivo educacional, devidamente autorizado e 
regulamentado. A pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão gestor e está sujeita a 
condições e restrições.

Um exemplo clássico é a Estação Ecológica de Taim, 
no Rio Grande do Sul, uma área crucial para a proteção 
de ecossistemas de banhado e aves migratórias, 
sendo um laboratório natural para estudos sobre zonas 
úmidas. As ESECs são fundamentais para gerar 
conhecimento de base sobre ecologia e biologia da 
conservação.

Reserva Biológica (REBIO)
Possui um objetivo muito semelhante: a preservação 
integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência 
humana direta ou modificações ambientais. A 
principal diferença sutil é o seu foco explícito na 
proteção de toda a diversidade biológica (biota).

Assim como na ESEC, a visitação pública é proibida, 
exceto para fins educacionais autorizados, e a 
pesquisa científica requer permissão. A Reserva 
Biológica de Una, na Bahia, é um exemplo 
emblemático, criada para proteger o mico-leão-de-
cara-dourada e um remanescente de Floresta 
Atlântica, demonstrando o papel vital dessas unidades 
na proteção de espécies endêmicas e criticamente 
ameaçadas.



3.2. Categorias de Proteção Integral em 
Detalhe (Parte 2)
Avançando para as outras categorias de Proteção Integral, encontramos aquelas que buscam conciliar a 
preservação rigorosa com a visitação pública ordenada, desempenhando um papel fundamental na conexão entre 
a sociedade e a natureza. São elas o Parque Nacional, o Monumento Natural e o Refúgio de Vida Silvestre.

Parque Nacional 
(PARNA)
É talvez a categoria de UC mais 
conhecida pelo público. Seu 
objetivo é a preservação de 
ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e 
beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento 
de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico.

Exemplos como o Parque 
Nacional do Iguaçu (PR) e o 
Parque Nacional dos Lençóis 
Maranhenses (MA) ilustram 
perfeitamente essa dupla 
função: proteger paisagens 
icônicas e, ao mesmo tempo, 
proporcionar experiências 
inesquecíveis aos visitantes, 
gerando conscientização e 
receita para a conservação.

Monumento Natural 
(MONA)
Tem um propósito mais 
específico: preservar sítios 
naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. Diferente 
de um parque, que protege um 
ecossistema inteiro, um 
Monumento Natural pode ser 
constituído por uma área menor, 
focada em um elemento 
específico, como uma formação 
rochosa única ou uma cachoeira 
monumental.

Um exemplo é o Monumento 
Natural dos Pontões Capixabas 
(ES). Se a área for de 
propriedade privada, o 
proprietário pode explorar 
economicamente o local, desde 
que de forma compatível com os 
objetivos da unidade.

Refúgio de Vida Silvestre 
(REVIS)
Visa proteger ambientes 
naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou 
reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da 
fauna residente ou migratória. 
O foco aqui é a proteção de 
espécies específicas e seus 
habitats críticos.

Assim como o MONA, pode ser 
constituído por áreas 
particulares, desde que seja 
possível compatibilizar os 
interesses dos proprietários com 
os objetivos da unidade. Um 
exemplo é o Refúgio de Vida 
Silvestre do Rio dos Frades, na 
Bahia, importante para a 
proteção de aves e tartarugas 
marinhas.



4. O Grupo de Uso Sustentável: Aliando 
Conservação e Desenvolvimento
O segundo grande pilar do SNUC é o grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável. Esta abordagem 
representa uma evolução significativa no pensamento conservacionista, reconhecendo que a proteção da natureza 
não pode estar dissociada das realidades sociais e econômicas das populações que vivem nos territórios ou em 
seu entorno. O objetivo fundamental deste grupo é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Em vez de isolar a natureza da influência humana, busca-se 
um modelo de convivência harmoniosa.

A filosofia por trás dessas unidades é que, ao garantir que as comunidades locais possam obter renda e sustento a 
partir da floresta em pé, do rio saudável ou da paisagem conservada, cria-se um poderoso incentivo para que elas 
mesmas se tornem as principais guardiãs desses recursos. Isso transforma a conservação de um fardo em um 
ativo econômico e social. Essas UCs geralmente permitem a presença de populações humanas e, em muitas 
categorias, a propriedade privada da terra, desde que as atividades desenvolvidas sigam as regras estabelecidas 
em seu plano de manejo.

Este grupo é composto por sete categorias, cada qual com um arranjo específico entre proteção e uso: Área de 
Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Nacional (FLONA), Reserva 
Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN). Juntas, elas oferecem um mosaico de opções para integrar a conservação em 
diferentes paisagens, desde áreas rurais produtivas até territórios de povos e comunidades tradicionais.



4.1. Categorias de Uso Sustentável em 
Detalhe (Parte 1)
As categorias de Uso Sustentável variam amplamente em termos de restrição e objetivos, permitindo uma 
aplicação flexível em diferentes contextos territoriais e sociais. As duas primeiras que vamos analisar, a APA e a 
ARIE, são exemplos de como a conservação pode ser aplicada em escalas maiores e com maior flexibilidade, 
muitas vezes envolvendo áreas já ocupadas e com atividades econômicas em andamento.

Área de Proteção Ambiental (APA)
É a categoria mais extensa e flexível do SNUC. 
Geralmente é uma área de grande extensão, com um 
certo grau de ocupação humana, e dotada de atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas.

Seu objetivo é proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Uma 
APA é constituída por terras públicas e privadas, e o 
poder público atua como um ordenador do território, 
estabelecendo regras para o uso do solo e das 
atividades econômicas via zoneamento.

A APA de Guaraqueçaba, no Paraná, por exemplo, 
abrange um vasto território de Mata Atlântica, 
manguezais e comunidades tradicionais, buscando 
ordenar o turismo, a pesca e a agricultura.

Área de Relevante Interesse 
Ecológico (ARIE)
É, em contraste, uma área de pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma ocupação humana e com 
características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional.

Seu objetivo é manter os ecossistemas naturais de 
importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, compatibilizando-o com os 
objetivos de conservação. Embora seja de Uso 
Sustentável, o nível de proteção em uma ARIE pode 
ser bastante alto devido à singularidade de seus 
atributos.

A ARIE do Sítio Curió, no Ceará, foi criada para 
proteger uma pequena área de mata úmida que serve 
de refúgio para uma ave endêmica e ameaçada de 
extinção, o soldadinho-do-araripe.



4.2. Categorias de Uso Sustentável em 
Detalhe (Parte 2)
Aprofundando nas categorias de Uso Sustentável, encontramos aquelas diretamente ligadas à exploração 
econômica sustentável de recursos florestais e à proteção dos meios de vida de comunidades tradicionais. A 
Floresta Nacional e a Reserva Extrativista são exemplos paradigmáticos dessa abordagem que une conservação 
com geração de renda.

Floresta Nacional (FLONA)
É uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo 
básico o uso múltiplo sustentável dos recursos 
florestais e a pesquisa científica, com ênfase em 
métodos para exploração sustentável de florestas 
nativas.

Numa FLONA, é admitida a permanência de 
populações tradicionais que a habitavam quando 
de sua criação e a visitação pública é permitida. A 
exploração de madeira, por exemplo, pode ser 
realizada por meio de concessões florestais, onde 
empresas privadas recebem o direito de manejar 
uma área de forma sustentável, seguindo um plano 
rigoroso e certificado.

A Floresta Nacional do Tapajós, no Pará, é pioneira 
em modelos de manejo florestal comunitário e 
empresarial, servindo de referência para todo o 
país.

Reserva Extrativista (RESEX)
É uma das maiores inovações sociais do SNUC, 
inspirada na luta de seringueiros como Chico 
Mendes. Trata-se de um espaço territorial utilizado 
por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de 
subsistência e na criação de animais de pequeno 
porte.

Seus objetivos são duplos e inseparáveis: proteger 
os meios de vida e a cultura dessas populações, 
e assegurar o uso sustentável dos recursos 
naturais. Nessas áreas, a exploração comercial de 
madeira é proibida, mas a coleta de produtos não-
madeireiros, como castanha, açaí e borracha, é a 
base da economia local.

A RESEX Chico Mendes, no Acre, é o exemplo 
mais icônico, protegendo a floresta e garantindo o 
modo de vida dos seringueiros.



4.3. Categorias de Uso Sustentável em 
Detalhe (Parte 3)
Concluindo nossa análise das categorias de Uso Sustentável, abordaremos três modelos distintos que demonstram 
a versatilidade do SNUC: a Reserva de Fauna, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável e a Reserva Particular do 
Patrimônio Natural. Cada uma atende a uma necessidade específica de conservação e manejo.

Reserva de Fauna
É uma categoria pouco comum e 
específica. Trata-se de uma área 
natural com populações de 
animais de espécies nativas, 
terrestres ou aquáticas, 
residentes ou migratórias, 
adequadas para estudos técnico-
científicos sobre o manejo 
econômico sustentável de 
recursos faunísticos.

A ideia é que, após estudos 
comprovarem a viabilidade, seja 
possível realizar a exploração 
comercial sustentável de uma 
população animal, como a criação 
e o abate de jacarés ou capivaras 
em cativeiro ou semicativeiro, 
sem comprometer a espécie na 
natureza. É uma categoria que 
gera debate, mas que busca criar 
alternativas econômicas 
baseadas na fauna.

Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável (RDS)
Busca conciliar, de forma 
exemplar, a preservação rigorosa 
com a presença de comunidades 
tradicionais. É uma área natural 
que abriga populações 
tradicionais cuja existência 
baseia-se em sistemas 
sustentáveis de exploração de 
recursos naturais, desenvolvidos 
ao longo de gerações.

O objetivo é preservar a natureza 
e, ao mesmo tempo, assegurar 
as condições e os meios 
necessários para a reprodução e 
a melhoria dos modos e da 
qualidade de vida dessas 
populações. A RDS de Mamirauá, 
no Amazonas, é um caso de 
sucesso mundialmente 
reconhecido, onde a pesquisa 
científica de ponta e o manejo 
comunitário do pirarucu andam 
de mãos dadas, promovendo a 
conservação e o desenvolvimento 
social.

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN)
É uma ferramenta poderosa para 
envolver a iniciativa privada na 
conservação. Trata-se de uma 
área privada, gravada com 
perpetuidade, por iniciativa do 
proprietário, com o objetivo de 
conservar a diversidade 
biológica.

O proprietário se compromete a 
proteger a área para sempre, e 
em troca pode receber isenção 
de impostos (ITR) e desenvolver 
atividades de pesquisa, educação 
e turismo. A criação de RPPNs é 
um ato voluntário que demonstra 
o crescente reconhecimento do 
setor privado sobre a importância 
de seu papel na proteção do meio 
ambiente.



5. Estratégias Integradas: Mosaicos e 
Corredores Ecológicos
A criação de Unidades de Conservação, por si só, não é suficiente para garantir a conservação da biodiversidade a 
longo prazo, especialmente em um cenário de crescente fragmentação de habitats e mudanças climáticas. 
Espécies não reconhecem os limites legais de um parque ou reserva. Muitas delas, especialmente grandes 
predadores e espécies migratórias, necessitam de vastas áreas para sobreviver, se alimentar e se reproduzir. 
Quando as UCs se tornam ilhas isoladas em um mar de paisagens alteradas, as populações dentro delas ficam 
vulneráveis ao isolamento genético e à extinção local.

Para superar esse desafio, surgiram estratégias de gestão territorial em larga escala, como os mosaicos de áreas 
protegidas e os corredores ecológicos. Essas abordagens pensam a conservação em uma escala de paisagem, 
buscando conectar e integrar a gestão de diferentes áreas protegidas e seus entornos. Elas representam um passo 
fundamental do planejamento pontual para o planejamento sistêmico e integrado da conservação.

Um mosaico é um conjunto de Unidades de Conservação de diferentes categorias (de Proteção Integral e Uso 
Sustentável), próximas ou sobrepostas, incluindo áreas de entorno e terras indígenas, que são geridas de forma 
conjunta e participativa.

A gestão em mosaico permite otimizar recursos, compartilhar responsabilidades e planejar ações que beneficiem o 
conjunto do território, em vez de cada unidade isoladamente. Por exemplo, uma zona de amortecimento de um 
Parque Nacional pode se sobrepor a uma APA, permitindo uma gestão integrada que beneficie ambos. O Mosaico 
da Mata Atlântica Central Fluminense, no Rio de Janeiro, é um exemplo que articula dezenas de UCs federais, 
estaduais e municipais.



5.1. A Função Vital dos Corredores 
Ecológicos
Enquanto os mosaicos se concentram na gestão integrada de um conjunto de áreas, os corredores ecológicos 
focam na conectividade física entre elas. Um corredor ecológico é definido como uma porção de ecossistemas, 
naturais ou seminaturais, que ligam Unidades de Conservação, possibilitando o fluxo de genes e o movimento da 
biota entre elas. Essa conexão é vital para a saúde das populações de fauna e flora, mitigando os efeitos negativos 
da fragmentação dos habitats.

A fragmentação ocorre quando grandes áreas contínuas de vegetação nativa são divididas em pedaços menores e 
isolados, geralmente por estradas, cidades ou campos agrícolas. Esse isolamento impede que os animais se 
desloquem para encontrar parceiros para acasalamento, resultando em endogamia (cruzamento entre parentes) e 
perda de variabilidade genética. Populações geneticamente empobrecidas são mais suscetíveis a doenças e 
menos capazes de se adaptar a mudanças ambientais, como as provocadas pelas mudanças climáticas. Os 
corredores funcionam como pontes ou trampolins ecológicos, permitindo que os indivíduos transitem entre os 
fragmentos e mantenham o fluxo gênico.

Implementação de Corredores
A implementação de um corredor ecológico não 
significa necessariamente criar um parque linear. 
Muitas vezes, envolve o planejamento do uso do 
solo em uma faixa de território, combinando a 
restauração de áreas degradadas com práticas 
agrícolas mais sustentáveis (como sistemas 
agroflorestais) e a proteção de matas ciliares.

Exemplo Brasileiro
O Corredor Ecológico Capivara-Confusões, que 
conecta os Parques Nacionais da Serra da Capivara 
e da Serra das Confusões, no Piauí, é um exemplo 
de esforço para garantir a sobrevivência de 
espécies da Caatinga, como a onça-parda, em uma 
paisagem ampla e conectada.



6. Conservação Fora do Habitat: As 
Estratégias Ex Situ
Até agora, focamos nas estratégias de conservação in situ, ou seja, aquelas que ocorrem no ambiente natural da 
espécie. No entanto, em muitas situações, a proteção do habitat por si só não é suficiente para salvar uma espécie 
da extinção. Populações podem se tornar tão pequenas e fragmentadas que intervenções diretas são necessárias. 
É aqui que entram as estratégias de conservação ex situ (fora do local de origem), que consistem na manutenção 
de componentes da biodiversidade fora de seus habitats naturais.

A conservação ex situ não é uma alternativa, mas sim um complemento crucial à conservação in situ. Ela funciona 
como uma apólice de seguro, um "backup" genético e demográfico para espécies que enfrentam um risco 
iminente de desaparecimento na natureza. Se uma catástrofe, como uma doença ou um incêndio florestal, dizimar 
a última população selvagem de uma espécie, a existência de indivíduos em cativeiro ou sementes em um banco 
de germoplasma pode ser a única esperança para sua sobrevivência e futura reintrodução na natureza.

Bancos de 
Germoplasma
Armazenam sementes, 
tecidos ou DNA em 
condições controladas para 
preservar a diversidade 
genética de plantas, 
especialmente espécies 
ameaçadas e culturas 
agrícolas importantes.

Jardins Botânicos
Mantêm coleções vivas de 
plantas para pesquisa, 
conservação, educação e 
exibição, contribuindo para 
a preservação de espécies 
raras e para a 
conscientização pública.

Zoológicos
Evoluíram de meras 
exibições para centros de 
conservação, pesquisa e 
educação, participando de 
programas de reprodução 
em cativeiro e reintrodução 
de espécies ameaçadas.

Nos últimos anos, o papel dessas instituições passou por uma profunda transformação. De meros locais de 
exibição ou armazenamento, eles se tornaram centros sofisticados de pesquisa, reprodução em cativeiro e 
educação ambiental, desempenhando um papel ativo e integrado nos esforços globais de conservação.



6.1. Bancos de Germoplasma: Guardiões da 
Diversidade Genética
Os bancos de germoplasma, também conhecidos como bancos de sementes, são instalações projetadas para 
conservar a diversidade genética de plantas a longo prazo. Eles funcionam como verdadeiras arcas de Noé para o 
reino vegetal. O material genético, mais comumente na forma de sementes, mas também como tecidos, pólen ou 
esporos, é coletado na natureza e armazenado em condições controladas de baixa temperatura e umidade. Essas 
condições reduzem drasticamente o metabolismo das sementes, permitindo que permaneçam viáveis por décadas 
ou até séculos.

A importância desses bancos é multifacetada. Primeiramente, eles salvaguardam a diversidade de plantas 
silvestres, especialmente espécies raras ou ameaçadas. Em segundo lugar, eles conservam a variabilidade 
genética de culturas agrícolas e seus parentes silvestres, que é fundamental para a segurança alimentar. Essa 
diversidade genética pode ser usada no futuro por melhoristas de plantas para desenvolver novas variedades mais 
resistentes a pragas, doenças ou às novas condições impostas pelas mudanças climáticas. O Svalbard Global Seed 
Vault, na Noruega, é o maior e mais famoso backup mundial, mas instituições nacionais, como a Embrapa no Brasil, 
mantêm bancos de germoplasma vitais para a conservação da agrobiodiversidade e da flora nativa.

Conservação de
espécies ame...

Segurança
alimentar

Pesquisa
científica

Melhoramento
genético

Educação e
conscientização

Além do armazenamento, os bancos de germoplasma são centros de pesquisa. Cientistas estudam a fisiologia das 
sementes, desenvolvem protocolos de germinação e trabalham em técnicas de criopreservação (congelamento em 
nitrogênio líquido) para espécies cujas sementes não podem ser secas e armazenadas convencionalmente, 
conhecidas como sementes recalcitrantes. Esse trabalho é essencial para garantir que o material armazenado 
possa, um dia, ser usado para restaurar populações na natureza ou para fins agrícolas.



6.2. O Papel Moderno dos Jardins Botânicos 
e Zoológicos
Longe da antiga imagem de coleções de plantas exóticas ou jaulas de animais para entretenimento, os jardins 
botânicos e zoológicos modernos se reinventaram como instituições de conservação multifuncionais. Seu trabalho 
hoje é sustentado por um tripé de ação: pesquisa, conservação e educação, alinhado à Estratégia Global para a 
Conservação de Plantas e às estratégias da Associação Mundial de Zoológicos e Aquários (WAZA).

Jardins Botânicos
São museus vivos. Eles mantêm coleções 
documentadas de plantas vivas para fins de pesquisa 
científica, conservação, exibição e educação. Muitos 
deles estão na linha de frente da conservação de 
espécies de flora ameaçadas, propagando plantas 
raras e desenvolvendo programas de reintrodução em 
habitats restaurados.

Eles também funcionam como importantes centros de 
educação ambiental, conectando o público urbano 
com a diversidade vegetal e a importância de sua 
conservação. O Jardim Botânico do Rio de Janeiro, por 
exemplo, é um renomado centro de pesquisa botânica 
e um ícone cultural e turístico.

Zoológicos
Evoluíram para se tornarem arcas modernas. 
Zoológicos acreditados e sérios participam de 
programas cooperativos de manejo de espécies 
ameaçadas, chamados de studbooks. Esses 
programas gerenciam a população em cativeiro de 
uma determinada espécie como uma única 
metapopulação, trocando animais entre instituições 
para maximizar a diversidade genética e evitar a 
endogamia.

O objetivo final de muitos desses programas é a 
reintrodução, o processo complexo e desafiador de 
devolver animais nascidos em cativeiro para a 
natureza. Projetos de sucesso, como a reintrodução do 
mico-leão-dourado no Rio de Janeiro, foram possíveis 
graças a décadas de trabalho cooperativo entre 
zoológicos e conservacionistas de campo.



7. Integrando Legislação e Desafios Futuros
A eficácia das estratégias de conservação não depende apenas da ciência, mas também de um arcabouço legal e 
político coeso e da capacidade de responder a desafios emergentes. A conservação da biodiversidade está 
intrinsecamente ligada a outras agendas ambientais. A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA - Lei nº 
9.795/1999), por exemplo, é uma aliada fundamental do SNUC. A PNEA estabelece que a educação ambiental é 
um componente essencial e permanente da educação nacional, e as Unidades de Conservação, especialmente os 
Parques, APAs e Jardins Botânicos, são espaços privilegiados para sua prática, promovendo a conscientização 
que sustenta o apoio público à conservação.

Outra conexão importante, e cada vez mais discutida, é com o saneamento básico. O novo Marco Legal do 
Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020), ao estabelecer metas ambiciosas para a universalização da coleta e 
tratamento de esgoto, tem um impacto direto na conservação da biodiversidade. A poluição de rios e lagos por 
esgoto não tratado é uma das principais causas de degradação de ecossistemas aquáticos e costeiros, muitos dos 
quais estão dentro ou no entorno de UCs. A melhoria do saneamento é, portanto, uma estratégia indireta, mas 
poderosa, para proteger a vida aquática e a qualidade da água que abastece nossas cidades.

1

Passado
Conservação focada em áreas isoladas, sem 

integração com outras políticas públicas.

2

Presente
Integração crescente entre SNUC, PNEA e outras 

políticas ambientais, com reconhecimento da 
importância da participação social.

3

Futuro
Olhando para o futuro, as tendências apontam para 

uma necessidade de maior integração e manejo 
adaptativo. Os relatórios do IPCC alertam que as 

mudanças climáticas deslocarão as zonas 
climáticas ideais para muitas espécies, tornando os 

corredores ecológicos e a conectividade da 
paisagem ainda mais cruciais.

A gestão das UCs precisará ser flexível e baseada em ciência, adaptando-se a novas realidades. A conservação 
em 2025 e além exigirá uma abordagem que integre a mitigação climática, a justiça social, a segurança hídrica e a 
proteção da biodiversidade como partes de um mesmo desafio.



8. A Importância da Governança e da 
Participação Social
Nenhuma estratégia de conservação, por mais bem desenhada que seja no papel, pode ser bem-sucedida sem 
uma governança eficaz e a participação ativa da sociedade. O próprio SNUC reconhece isso ao prever a criação 
de conselhos gestores para a maioria das categorias de Unidades de Conservação. Esses conselhos são, em sua 
essência, fóruns democráticos que reúnem representantes do governo, da sociedade civil organizada (como ONGs 
e associações de moradores), do setor privado e das comunidades locais e tradicionais.

O papel do conselho gestor é fundamental. Ele é o espaço onde o plano de manejo da unidade 3 o documento 
técnico que define o zoneamento e as regras de uso da UC 3 é discutido, aprovado e monitorado. É no conselho 
que os conflitos são mediados, as prioridades são definidas e as parcerias são construídas. Uma governança 
participativa e transparente aumenta a legitimidade das decisões, melhora a fiscalização (transformando os 
moradores em "fiscais voluntários") e garante que as necessidades e conhecimentos locais sejam incorporados à 
gestão da área.

O fortalecimento desses espaços de participação é um dos maiores desafios e, ao mesmo tempo, uma das 
maiores oportunidades para a conservação no Brasil. Quando as comunidades locais percebem benefícios diretos 
da UC, seja por meio do turismo de base comunitária, da venda de produtos do extrativismo sustentável ou da 
melhoria da qualidade da água, elas se tornam as maiores defensoras da área protegida. Portanto, investir em 
capacitação para conselheiros, em processos participativos e em projetos que gerem renda de forma sustentável é 
tão importante quanto investir em fiscalização e pesquisa.

Planejamento
Elaboração participativa do plano 

de manejo e definição de 
prioridades.

Implementação
Execução das ações previstas 
com envolvimento dos diversos 
atores.

Monitoramento
Acompanhamento contínuo dos 
resultados e impactos das ações.

Avaliação
Análise crítica dos resultados e 

proposição de ajustes.



9. Desafios e Perspectivas para a 
Conservação da Biodiversidade
Apesar de possuir um dos sistemas de áreas protegidas mais completos do mundo, o Brasil enfrenta enormes 
desafios para consolidar e expandir suas estratégias de conservação. O financiamento insuficiente é um problema 
crônico, resultando em muitas Unidades de Conservação que existem apenas "no papel", sem equipe, 
infraestrutura ou plano de manejo 3 as chamadas "paper parks". A regularização fundiária, especialmente em 
unidades de Proteção Integral, é outro gargalo, gerando conflitos e insegurança jurídica.

Desafios
Financiamento insuficiente para gestão efetiva das 
UCs

Regularização fundiária pendente em muitas áreas

Pressão de atividades ilegais como desmatamento 
e mineração

Incêndios florestais e outros impactos das 
mudanças climáticas

Grandes obras de infraestrutura sem planejamento 
ambiental adequado

Instabilidade política e visões de desenvolvimento 
que desconsideram o valor da biodiversidade

Fiscalização ambiental enfraquecida e com 
recursos limitados

Perspectivas Promissoras
Crescente conscientização global sobre a crise 
climática e da biodiversidade

Novos mecanismos de financiamento como 
mercado de carbono e pagamentos por serviços 
ambientais (PSA)

Avanços tecnológicos para monitoramento por 
satélite e detecção de desmatamento em tempo 
real

Potencial do ecoturismo para gerar renda e 
valorizar áreas protegidas

Maior engajamento do setor privado na 
conservação

Fortalecimento de redes de cooperação 
internacional

Valorização crescente do conhecimento tradicional 
na gestão ambiental

Além disso, as UCs estão sob pressão constante de vetores de degradação externos, como o desmatamento no 
entorno, o avanço da fronteira agrícola, a mineração ilegal, os incêndios florestais e a construção de grandes obras 
de infraestrutura sem o devido planejamento ambiental. Esses desafios são exacerbados por instabilidades 
políticas e por visões de desenvolvimento que não consideram o valor dos serviços ecossistêmicos e da 
biodiversidade. A fiscalização ambiental, enfraquecida em diversos momentos, luta para cobrir territórios vastos e 
de difícil acesso.

O sucesso das estratégias de conservação no futuro dependerá da nossa capacidade de inovar, integrar políticas, 
fortalecer a governança e, acima de tudo, mobilizar a sociedade em defesa do nosso maior patrimônio: a vida.



Resumo e Consolidação
Nesta aula, navegamos pelas principais estratégias de conservação da biodiversidade, com um foco especial no 
robusto arcabouço brasileiro. Vimos que a complexidade do desafio exige um leque diversificado de soluções, 
desde a proteção estrita de santuários naturais até a integração da conservação com o desenvolvimento humano 
sustentável.

Conceitos-Chave da Aula:

1

SNUC (Lei nº 
9.985/2000)
O sistema que organiza e 
padroniza as Unidades de 
Conservação (UCs) no Brasil, 
dividindo-as em dois grandes 
grupos.

2

Proteção Integral
Grupo de UCs com objetivo de 
preservação máxima, com uso 
indireto dos recursos (pesquisa, 
educação, turismo). Inclui 
categorias como Parque 
Nacional e Reserva Biológica.

3

Uso Sustentável
Grupo de UCs que busca 
compatibilizar a conservação 
com o uso sustentável de 
recursos naturais, permitindo a 
presença humana. Inclui 
categorias como APA e Reserva 
Extrativista.

4

Mosaicos e Corredores
Estratégias de planejamento em escala de 
paisagem para integrar a gestão e garantir a 
conectividade entre áreas protegidas, combatendo 
a fragmentação de habitats.

5

Conservação Ex Situ
Ferramentas complementares de conservação fora 
do habitat natural, como bancos de germoplasma, 
jardins botânicos e zoológicos, que atuam como 
apólices de seguro para espécies ameaçadas.

Perguntas para Reflexão

Em sua opinião, qual a importância de existirem tanto Unidades de Proteção Integral quanto de Uso 
Sustentável? Uma categoria é mais importante que a outra?

1.

Como um corredor ecológico pode ajudar as espécies a se adaptarem às mudanças climáticas?2.

De que forma a sua futura profissão (ou área de estudo) pode contribuir para o fortalecimento das estratégias 
de conservação da biodiversidade?

3.

Conexão com a Próxima Aula

As estratégias que discutimos hoje são nossa principal linha de defesa para proteger a biodiversidade. Contudo, 
elas enfrentam uma ameaça global e avassaladora que pode comprometer todos os nossos esforços: as 
mudanças climáticas. Na Aula 11 3 Mudanças Climáticas: Ciência, Impactos e Acordos Globais, vamos entender 
a ciência por trás do aquecimento global, analisar seus impactos devastadores sobre os ecossistemas e a 
sociedade, e discutir os acordos internacionais que buscam frear essa crise.

Recursos Adicionais

Site do MMA: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/areas-protegidas/unidades-de-conservacao1.

Lei do SNUC na íntegra: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm2.

Relatórios IPBES: https://www.ipbes.net/ (Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos).

3.

Documentário: "Nossos Parques" (disponível em plataformas de streaming) - Uma série que explora a beleza e 
os desafios dos Parques Nacionais do Brasil.

4.

Obrigado por sua dedicação. O conhecimento que você adquiriu hoje é uma ferramenta poderosa para construir 
um futuro mais sustentável e resiliente. Continue engajado e curioso

https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/areas-protegidas/unidades-de-conservacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
https://www.ipbes.net/

